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1 - INTRODUÇÃO 

O interesse pela fronteira não se justifica pelo que 

1a contribui para a economia enquanto ela aénda É = fron- 

= mas pelo que ela proporciona Genois que jã sai de 

Na elo modo como se dã a sua progressiva inserção na e- 

corona A mercado. A ampliação da oferta agricola da dono 

ces a se dã com o passar do tempo, com a expansão da so 

a da, com a fruiçãodas culturas presente e com a intensi- 

cão cécnica da produção. Ela depende da expansão cap 

nn indústria, que, no Brasil tem se dado pela descentrali- 

, ão: não da produção, mas do mercado. Apesar de as empre- 

a +inuarem concentradas no Centro-Sul, os seus produtos 

no an os pontos mais remotos do território nacional. Na 

entra eles alimentam a intensificação do componente indus 

ce do consumo final e intermediário des agricultores, que 

a por sua demanda industrial com a oferta de produtos a= 

to las os mediadores destes dois fluxos de mercadorias 

o os comerciantes) ordenados em cadeias de intermediação que 

digam diferentes partes do espaço nacional em areas de in- 

ômi as. £luência econômica estruturad 

bem que a produção agricola de uma fronteira re- Se bem . 

a agricola eja sempre uma percentagem pequena da ofert gri cente 5 E ” = 

sos econômi- 1, ela aumenta com O tempo. Segundo os censos global, . ces 

i ribuia áfi "fronteira recente con áficos em 1980 a cos e demogr 

i ais r- ferta agricola 6,1% da fo i ara o emprego e a o muito pouco Pp 

de trabalho e 3,3% do valor da produção - niveis estes qua 
ça



sé iguais aos que tinha a "fronteira antiga", a qual,em 1980, 

ja contribuia 13% do emprego e 11% da produção agrícola nacio 
na? (2). 

O processo de incorporação econômica da fronteira à 
economi í E : cenomia nacional, portanto, toma tempo. Ele é importante por 
que om E E a = moão como se dá essa incorporação irá determinar a es- 
trutura agr aria de um vasto território e a distribuição Ge 
renda de 5 Pm grande número de pessoas. Dez milhões buscaram a 
Amazônica : 3 a na década de "79 (3), às oportunidades sociais que 
elas encont Taram Cependem de Como se processou a transforma - 
ção dos esnas j i Paços virgens desbravados para áreas produtivas, ar ticulad i i 

] 
éS 20 Capitalismo do -Sude ta (4) D E 

Sul-Sudeste do pais - Ela ç viabilizada pel dras PS-0 Comércio, que também se transforma com o tem 
be é Eroporcio E lona as icê & as condições em que a incorporação econômica 
“É *Fonteira pode se efetivar 

Esta trar te trabalh j 
: : 9 examina o Papel do comércio na frontei Srasileira dy : TE 

darante a “ecada da o, Perpebego que o gran é esforço a 
o = prt 

a e CoOnst->naz a 
trução gas estradas no períoão (3) conferiu aior ACessibilig 3 

: “CoSPil idade ao pará ra do que aos ou 
r Almentando a a 

tros locais da fron 
Concorra 

i 
A E Fência comercial e reduzindo a mar- - *UCro, ecobrer o e 

a “Udo no comércio de produtos agrícolas. Por ado, a el 
o 

evada concent - entr 
SO elevou a “Tação dos mercados no Mato Gros- ama ET 

o 

3 y 
igem cor ercial em todos os r mos, sol agr icolas. A venda de Produtos 

| ; ei os Si tsémes ; industrializad 
Tentaával em toda a fronteira, 

  

Se a rentabilidade dos negócios é elevada, as taxas 

de acumulação também o são. Estranhamente, porêm, em vez de 

reinvestirem seus lucros nos próprios negócios, muitos comer- 

ciantes os investem na agricultura. Esta tendência parece o- 

correr durante a "segunda fase" da fronteira, associada à con 

centração da propriedade da terra, à expulsão da agricultura 

familiar, e à redução do papel do capital usurário-mercan- 

641116), Outra explicação para estes investimentos agrícolas 

dos comerciantes é a possibilidade de que as barreiras à am- 

pliação deescala dos comerciantes no próprio comércio, sejam 

maiores do que os bloqueios à entrada em outro setor, no caso, 

a agricultura. É também comum os agricultores bem sucedidos 

investirem no comércio, o que sugere que haja uma mobilidade 

ampla entre estes dois setores de atividade econômica na fron 

teira!?, 

A próxima seção descreve a expansão da influência e- 

conômica do Sul-Sudeste sobre o território nacional durante o 

periodo estudado. A terceira, trata da questão geral da pene 

tração do capital na agricultura e a quarta da específica da 

evolução do capital comercial na fronteira: de usurário-mer- 

cantil a diretamente produtivo. A seção cinco resume os re- 

sultados do levantamento de campo efetuado junto aos comerci- 

(8). antes da fronteira agricola A parte final apresenta as 

conclusões do trabalho.



2 — INCORPORAÇÃO ECONÔMICA DO TERRITÓRIO 

A decisão de um produtor agricola de estabelecer-se 

em determinado local depende de haver quem lhe traga os bens 

industrializados que são necessários ao consumo familiar e à 

atividade produtiva. Por mais pobres que sejam os agriculto- 

res, todos necessitam de bens e serviços que eles mesmos não 

produzem. À medida em que aumenta a sua renda, aumenta o com 

ponente industrial do seu consumo, bem como o uso de insumos 

agrícolas industrializados. O Pagamento por estas compras 

provém, principalmente, da venda de produtos agricolas e o 

fluxo decorrente de produtos agricolas e industriais, requer, 

obviamente, a atuação de compradores e vendedores. Estes são 

os comerciantes, cujo papel & ligar a agricultura à indústria 

o ao mercado final. 

Os pequenos bodegueiros e as biroscas espalhadas pe 

la zona rural aglutinam pequenas quantidades de produtos agrí 
colas e vendem pequenas quantidades de bens industrializados 
aos agricultores nas proximidades, Eles repassam os produtos 
agricolas comprados a agentes maiores, que poderão passá-los 
adiante e assim, sucessivamente, até que a mercadoria atinja 
o destino final. Quanto aos produtos industriais que vendem 
aos agricultores, eles os recebem de comerciantes maiores 
Os repassaram de outros, 

que 

numa sucessão inversa que começou com 
Os produtores industriais originais. as Cooperativas,o gover 
no, os grandes e médios agricultores entram no fluxo de merca 
dorias em estágios distintos da cadeira de intermediação; os 
Pequenos produtores individuais entram quase sempre 

da linha" PD, 

Quanto muitos elos da cadeira estão distantes, geogra 

ficamente, da agricultura, cresce a importância dos comercian 

tes que tenzn bens industrializados até os agricultores e le 

vam seus produtos agrícolas. Estes passam a veicular não só 

mercadorias como também informações cruciais para os agri 

cultores, como por exemplo, as condições de mercado para a 

venda de diferentes produtos.  Acabam sendo então, o princi- 

pal instrumento na orientação da produção agrícola em direção 

à culturas comercializáveis. Seu papel de informantes se es- 

tende, também, aos bens comprados pelos agricultores. Acabam 

tornando-se a principal fonte de informação sobre os bens que 

estão disponíveis e orientam tanto a tecnologia como os va- 

drões de consumo dos produtores agrícolas. É assim que os 

comerciantes ligam a oferta agricola na fronteira ao mercado 

nacional e articulam a demanda de produtos manufaturados na 

fronteira com a produção industrial. Por seu intermédio, o 

avanço da fronteira se torna a expansão esnacial não sô da o- 

ferta do produtor agricola, mas, também, da demanda para os 

produtos industriais. 

No Brasil, o avanço da fronteira amazônica estã arti 

culado com a expansão da influência econômica de alguns pou- 

cos grandes centros industriais (10), Longe a maior zona de 

influência de todas & a que estã centrada em São Paulo. Ela 

se articula com toda a fronteira ocidental do País, penetran- 

do no Mato Grosso do Sul, no Mato Grosso, em Rondônia no



Acre, e se aprofundando no Amazonas. Em seguida vem Belém, 

que concorre com outras zonas pela fronteira oriental: Pará, 

Maranhão e Amapá. Goiânia, São Paulo e Manaus são outros 

centros que também tem suas respectivas zonas de influência 

econômica e concorrem entre si com os outros centros. Os Ma- 

pas l e 2 ilustram a evolução destas conas de influência des- 

de meados da década de '60 atê fins da década de 17o (ID 

Fisicamente, a mediação entre a fronteira e seus vO- 

los de influência & realizada pelas vias de transporte dispo- 

niveis. A construção de vias novas aumenta a “densidade viá- 

ria" e a melhoria das existentes “reduz* a distância da fron- 

teira. No Brasil, a principal atividade neste sentido tem 

sido a expansão da rede rodoviária, através de grandes eixos 
que ligaram: São Paulo ao Noroeste (BRs 364, 163 e 267) e ao 
Norte (BRs 319 e 156); o Centro a Belém (BRs 153 e 163); e o 
Nordeste à Amazônia (BRs 010, 230, 226, 335 e 316). Apesar da 
disponibilidade de vias fluviais navegáveis, e das possíveis 
vantagens das ferrovias, hoje tão discutidas, o acesso à fron 
teira até agora tem sido feito, sobretudo, por ônibus e cami- 
nhão. 

“ 

Durante a década de '70, o maior "encurtamento" de 
distâncias entre a fronteira e o restante do País ocorreu na 
primeira metade do periodo, de 1970 a 1975, com a construção 
da Transamazônica e de grande parte da Cuiabá - Santarém, além 
do asfaltamento da Belém-Brasilia, Conforme se vê comparando 
os Mapas 3 a 6 (12), De 1995 a 1980 a construção de estradas 

  

atuou principalmente no sentido de aumentar a densidade rodo- 

viâria na própria fronteira, com a construção de estradas 1o- 

cais e vicinais, como se vê na Tabela 1. Note-se que, em to- 

dos os períodos, a acessibilidade aumentou mais no Pará do 

que no gato Grosso. Esta diferença será lembrada na interpre 

tação dos dados com respeito aos comerciantes, que foram co- 

lhidos em campo nesses dois Estados. 

TABELA 1 - EVOLUÇÃO* DA DENSIDADE RODOVIÁRIA: 1960-80 

ts) 
  

  

  

    

ESTADO GRAU DE ACESSIBILIDADE**)  QUILOMETRAGENS DAS 

ÁREA TOTAL ESTRADAS/ÁREA TOTAL 

1960-70 4.150,0 100,0 

Pará 1970-75 134,1 150,0 

i 197580 1.529,6 1.720,0 

0,0 Mato Grosso 1960-70 49,0 50, 

1970-75 47,3 50,0 

1975-80 78,3 66,7 

5,0 Fronteira 1960-70 40,7 E 

Total* 1970-75 719,5 , 

1975-80 239,3 287,5     

Fonte: Ozorio de Almeida (1987), Anexo II.2 — Tabelas A.II.2.1 à A.I1.2,3 

* «(Ano 2- Ano 1)/Ano 1) X 100 

É ve elas ** Quilometragem das estradas ponderada pela velocidade média que 
comportam, conforme explicitado na fonte. 

zona. aima ã á anhão, Mato Gros- Õ re, Ama: S, Ror + Para, Amapa, Mar, ' 
ne at Grosso do Sul, Coiãs, Distrito Federal. 

A expansão rodoviária fortaleceu a influência sobre 

a fronteira dos centros antes jã dominantes a nível nacional. 

É interessante que, segundo os dados utilizados, tal influên- 

cia, aparentemente, não foi comprometida pelo surgimento . de 

centros urbanos intermediários. À parte os vieses metodológi 

va 
cos já comentados, o crescimento das cidades da: região não



rece oferecer concorrência a São Paulo e Goiânia na oferta de 

produtos industriais à fronteira. são cidades que crescem,em 

grande parte, por atrairem uma população expulsa pelo êxodo ru 

ral na própria fronteira, durante sua fase de concentração fun 

diária 13), Para alguns migrantes, são etapas intermediárias 
= 4 ; as novas migrações para outras fronteiras (1 ». Para muitos 

outros, são soluções de sub-emprego, marginalidade e miséria, 

compondo um terciário inchado que vive das rendas da adminis- 

tração pública !15) e da concentração de lucros comerciais a- 

propriados nas transações com a agricultura circundante. A 

crescente concentração industrial no Centro-Sul então, parece 

esvaziar a fronteira (16) e bloquear a produção de bens manufa 

turados nos seus próprios centros urbanos. As grandes cida- 

des da região - Marabã, Altamira, Imperatriz, Santarém, Porto 

Velho, Cuiabã e outras - funcionariam, então, mais como entre 
postos comerciais do que como centros com influência própria 
sobre as trocas entre agricultura e indústria. Assim, a des 
peito da construção de estradas, as distâncias entre a fron- 
teira e os pólos do crescimento nacional continuam longas. 

Em resumo, o comércio articula a fronteira agricola 
aos centros industriais do País, segundo uma ordenação espaci 
al definida. A grande construção de estradas das últimas dé- 
cadas fortaleceu esta vinculação funcional-espacial e o braço 
do capitalismo ficou cada vez mais comprido, dando um papel 
cada vez mais importante aos seus intermediadores, As próxi- 
mas seções analisam OS Comerciantes da fronteira, mantendo em conta a sua inserção no movimento geral de expansão espacial 
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“inclui questões importantes ainda não resolvidas, como , 

15 

do capitalismo industrial nos últimos anos. 

3 - A EVOLUÇÃO DO CAPITAL NA FRONTEIRA 

A penetração do capital no campo, ou a transição a- 

grâria, é uma questão complexa estudada sob muitos pontos de 

vista diferentes, à qual não se pode fazer justiça no curto 

espaço disponível nesta seção 17), Marx, Frank,  Laclau, 

Wallerstein, Engels, Lenin, Chayanov, Shanin, Kautsky, os teô 

ricos da dependência, os da articulação dos chamados modos de 

produção e muitos outros foram e são fascinados pelo tema.Ele 

Dor 

exemplo: 

- se a extração de excedente é possível na esfera da 

circulação (isto é, entre sistemas econômicos ou unidades de 

produção) ou se o é apenas na esfera da produção (isto é ,den- 

tro de sistemas econômicos ou unidades de produção) ; 

- se diferentes formas não assalariadas de controle do 

processo de trabalho (coerção, parceria, arrendamento, endivi 

damento, etc.) representam articulações entre modos de'produ- 

ção distintos ou se estariam sujeitas às leis gerais de revro 

dução do modo capitalista; 

- se a heterogeneidade de capitais que atuam na agri 

cultura (usurário/mercantil, institucional/financeiros e pro- 

dutivo) refletem estágios de uma evolução geral em direção à
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hegemonia do capital produtivo ou adaptações mais ou menos 

Permanentes do capital às resistências de outros sistemas a. 
essa hegemonia. Tais resistâncias seriam impostas conforme as 
especificidades naturais, históricas ou culturais dos siste- 
mas agricolas afetados, gerando a chamada transição (Bloquea+ 
da); e 

- se a atuação do Estado te.g. numa reforma agrária) 
pode alterar o rumo geral da venetração do cCavital no campo , 
ou se ela é inócua em termos de favorecer ou dificultar a evo 
lução dos diferentes tipos de capital que incidem sobre a a 
gricultura. 

No Brasil, o capital institucional /financeiro comou- 
nha apenas 18% do crédito agrícola nos anos '50, enquanto q 

- 8 
usurário/mercantil 

abarcava 62% na mesma évoca tl h. Desde en- 
tão essas posições teriam se invertido com a redução do capi- 
tal usurârio/mercantil e Seu deslocamento Para as regiões da 
fronteira e um grande aumento do capital institucional/finan- ceiro nas regiões estabelecidas. O capital produtivo inacio- nal e estrangeiro), entrementes, estaria penetrando na agri - cult *ura através da Produção de insumos e equipamentos, a cha- mada industrialização da agricultura (19), além de atuar nas 

Neste último caso, porém, o capital Produtivo, apresenta uma grande variedade de manifestações propria mente agrícolas, en- tre as quais; & agroindústria Verticalizada, OS grandes pro- Prietários Capitalizados, º5 arrendatários Capitalizados, os Pequenos Proprietários capitalizados e a agroindústria contra 

  

  

17 

(20), 
t Os três primeiros trabalham com mão-de-obra assa- tante 

lariada e os dois últimos com base em pequenos produtores. ar 

A penetração destes diferentes tipos de capital pro- 

dutívo no campo brasileiro, tem se acelerado no veriodo recen 

te. Os censos agropecuários revelam que, no início dos anos 

"70, O forte aumento do assalariamento do Centro-Sul foi: qua- 

se cancelado pelo grande deslocamento de pequenos produtores 

para a região Norte. No entanto, na segunda metade da década, 

a proletarização já era um processo generalizado e se introdu 

zia até na fronteira, como se pode ver na Tabela 2. 

TABELA 2 - ASSALARIAMENTO AGRÍCOLA: PORCENTAGEM DE EMPREGADOS 
(PERMANENTES E TEMPORÁRIOS) NO TOTAL DO PESSOAL EM- 
  

  

  

  

PREGADO 

(8) 

ANO 1970 1975 1980 REGIÕES 

5 10 Norte 6 a2 
Centro-Deste 18 : 15 
Nordeste 

12 1 »8 
Sul-Sudeste 19 24 
Brasil 15 16 24         

: Censo: ârios de 1970, 1975 e 1980, conforme ta Fente: Eulados és Doris de Em Ozor Almeida (1982) p. 960 e: Malleo 
(1987), Tebela 7, p. 12. 

Segundo a Tabela 2, a proporção de assalariados na 

força de trabalho total dobrou (de 5% para 10%) na região Nor 

te, que corresponde à fronteira recente, e na região Nordeste 
r 

(de 12% para 25%) que, neste caso, inclui o Maranhão (22), À
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totalidade do aumento em ambas as regiões porém, só ocorreu 

na segunda metade da década mostrando o quanto é recente oas 
salariamento nestas áreas. No Centro-veste, que corresponde 

à fronteira antiga, fora o Maranhão (22) | O aumento foi de 78% 
(indo de 18% para 32%), tendo se acelerado de 1975 a 1980 (399 
indo de 23% para 32%) em comparação com 1970 a 1975 (28%: in- 
do de 18% para 23%). No Sul-Sudeste ele foi de 47% (indo de 
19% para 28%), tendo se desacelerado no segundo quingiênio 
(16%: indo de 24% para 28%) em relação ao primeiro (26%: indo 
de 19% para 244). No Brasil como um todo, em 1980, porém, a 
mão-de-obra assalariada ainda mal chegava a um quarto do to- 
tal empregado na agricultura, 

Vê-se, assim, que a transição agrária no Brasil ainda 
ê um processo incompleto, embora esteja se acelerando, e que 
ela incide de maneira diferente em cada região. a ' fronteira 
recente é onde a transição para a produção com base em traba- 
lho assalariado ainda ê a mais atrasada. Surpreendentemente, 
porém, a “fronteira antiga", é onde ela é a mais avançada. lã, na fronteira, então, uma modificação muito rápida na relação da agricultura com o capitalismo, evidenciada pelo contraste entre as primeiras duas linhas da Tabela 2, e que serã, a se- guir, discutida com mais detalhe, 

Hã uma circunstância própria da fronteira que a dife Fencia de todo o resto do País: é o fato de que a terra escã aínda disponível Para apropriação + na verdade ou na imagina - ção das pessoas, Tal circunstância dã aos trabalhadores uma 
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opção de subsistência ônica, em relação ao resto da econonia, 

além do assalariamento. Mesmo os que não tem capital e não 

podem comprar os fatores de produção, podem ocupar a terra, 

produzindo a própria renda e evitando trabalhar para outros.A 

pesar de a fronteira brasileira estar se fechando rapidamen 

te !23) o enclosure das terras brasileiras estã ainda longe de 

se ter completado (24), Ao menos nas aspirações dos milhões de 

migrantes que foram até lá, a fronteira ainda é o lugar onde 

podem trabalhar por conta própria !25) huma terra que julgam 

ainda ser Livre !26), 

Enquanto persistir essa aspiração, e alguma terra na 

qual realizã-la, a pequena produção agrícola continuará se re 
produzindo na fronteira a despeito da penetração do capítalis 

mo no campo das regices estabelecidas. Com efeito, os dois 

processos, a proletarização agricola no Centro-Sul e a recria 

ção do campesinato na fronteira podem ser vistos como asnec- 

tos sequenciais do mesmo fenômeno da penetração de capital nu 

ma agricultura cuja terra ainda não foi toda transformada em 
7 propriedade privada (2 b, 

O “nó do problema (então) é como caracterizar a di- 

nâmica de pequenos produtores quando a sua submissão... ao 

n (28) capital estã incompleta... O assalariamento da mão-de- 

29) -obra, ou a “submissão formal do trabalho ao capital !29) 4 um 
processo que sô se conclui quando os trabalhadores perdem a 
posse dos meios de produção e de subsistência e não tem dutra 
alternativa para assegurar sua reprodução a não ser se empre-
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gar. Supostamente, somente apôs a generalização do assalaria 

mento é que se poderia processar a intensificação técnica do 

processo produtivo, a chamada “submissão real do trabalho ao 

capital" 30), 

Na agricultura brasileira, porêm, a submissão real 

jã se estaria processando aceleradamente na frontei a anti- 

ga fé) antes de a submissão formal ter-se completado na fron- 

teira recente. A penetração do capitalismo no campo então, 

tem uma dimensão temporal-espacial muito complexa num vais 

com fronteira agricola, como é o Brasil. Para melhor anten- 

der a questão especifica desta penetração do capitalismo no 

caso da agricultura de fronteira é preciso, então,examinar ai 

retamente quem são esses capitalistas da fronteira, e como 

eles se comportam em cada uma das fases da incorporação econã 

mica do território. 

4 - AS FASES DA FRONTEIRA 

Inicialmente, quando o produtor agrícola Predominan- 
te é o pequeno agricultor familiar (32), O capitalista Presen- 
te é o comerciante que financia o seu ano agricola. Ele adian 
ta bens de consumo na entressafra e frequentemente Compra s produto agricola "na folha", isto é antes da colheita, O pre 
c2 pago pelo produto agrícola pode até ser alto e o preço à 

os 
produtos industrializados adiantados, bem como a taxa de ju- 
ros cobrada nos adiantamentos . 

r Podem até ser Bad 
dlxos, em rela- 
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ção aos que vigoram na agricultura de outras regiões. Estes 

preços não são relevantes em si mesmos, e servem, sobretudo, 

para atrair o agricultor ao comerciante. A venda de bens de 

consumo, em si mesma, tão pouco, & um objetivo. Ela serve, 

principalmente, como uma forma de assegurar a inserção do co- 

merciante no mercado que lhe interessa, que é o de produtos a 

(33) 
grícolas Os bens vendidos neste tipo de comércio tendem 

a ser os de primeira necessidade, típicos do consumo de agri- 

cultores de baixa renda, que se pendem ao comércio num ciclo 

vicioso de endividamento e dependência. 

A chave da transação agricultor-comerciante nessa fa 

se é a exigência de que o pagamento da divida seja feito em 

espécie e, necessariamente, em produto agrícola. Este meca- 

nismo de "transações vinculadas" direciona o produto agricola 

ao comercainte-credor e viabiliza a realização do 

erot34), 

seu lu- 

O agricultor se endivida enquanto o seu capital de 

giro for insuficiente para financiar. o consumo familiar du- 

rante um ano agrícola completo. O crédito de que necessita 1 

porêm, não é fornecido pelo sistema financeiro formal, devido 

a vários fatores negativos, como, por exemplo: a destinação 

do crêdito ser voltada para o consumo e não para a produção,a 

baixa renda familiar do devedor e a falta de garantias banca- 

rias aceitáveis pelo sistema de crédito formal. Ao exigir a 

safra futura como pagamento, o comerciante direciona o traba- 
lho agrícola em direção ao produto comercial, reduzindo, até 4
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as produções alternativas de subsistência. Restringe a auto- 
-suficiência do agricultor e reforça a sua dependência no pró 
prio comerciante, que se torna um empregador virtual Apenas . ' 

E . ” em vez de, como no caso da produção direta, suscitar O traba- 
lho variando um salário, ele age indiretamente, compelindo o 
trabalho através do manejo de uma divida. De aribas as for 
mas - assalariamento ou endividamento - se pode dirigir a pro 
dução agricola para o produto comercial (35). 

Enquanto o 'agricultor for sujeito a variações de ren 
da e outros riscos, tenderã a cair no endividamento e, uma vez ' 

nele, dada a baixa produtividade reinante, a Produzir peque 
nos excedentes e a continuar endividado, ano a ano Por A ou- 
tro lado, enquanto, a terra for barata, a produção de subsi 15- 
tencia tem baixo custo de oportunidade, O comerciante pod. 

E 
Doca |, entao, poupar-se custos Ea i nanciando apenas o cavi apital de giro 

da produção agricola, e nã E , nao o seu custo tot al. Nestas condi 
ções, ele tende a continuar Comerciante e a nã nao ingressar na Produção agricola direta, A relação usurári ria 

E 

-mercantil entre comerciantes e agricultores é 
+ assim, resistente à Passagem do reaparecen istó 

p do histórica & geograficamente quando se re produzem as condições que lhe dão origem 36) 

tempo, 

A recriação do capital usurário 
; 

“mercantil n 
ads 

a Frontei 

ialmente Propícias. A 

  
+ 
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subsistência. É de se esperar, portanto, uma forte presença 

do capital usurário-mercantil no comércio da fronteira, sobre 

tudo nas fases iniciais da ocupação. 

quando uma determinada região de fronteira se conso 

lida, porém, estas condições se modificam. O desconhecido di 

minui, reduzindo o risco dos agricultores. Os concorrentes 

chegam, diminuindo o grau de monopólio dos comerciantes. o 

preço da terra sobe, elevando o custo de oportunidade da cul- 

tura de subsistência e expulsando o pesada produtor familiar 

para fora da agricultura local. Para o comerciante, o custo 

do manejo indireto da produção agricola, via endividamento do 

agricultor, se eleva, na medida em que ele passa agora a ter 

que cobrir o custo total da mão-de-obra, Perdendo-se a vanta 

gem do" manejo indireto, tornar-se produtor direto é um "pulo". 

Com o tempo, então, alguns comerciantes devem passar a ser a- 

gricultores diretos; outros, a se consolidar nos seus pró- 

prios negócios 87), Perde-se a antiga clientela de pequenos 

produtores desbravadores e, com o êxodo rural, vão-se também 

as relações usurárias-mercantis. 

Em resumo, as fases distintas de uma fronteira impli 

cam, em diferentes tipos de produtores agricolas e, também, 

em diferentes tipos de comerciantes. A fase de desbravamento 

introduz pequenos produtores familiares na agricultura e capi 

tal usurário-mercantil no comércio: &o que se vê na Região 

Norte, na primeira linha da Tabela 2, acima. A fase de êxodo 

rural transforma agricultores e comerciantes em capital produ
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tivo. Permite, então, que se dê o assalariamento da mão-de- 
-obra e a intensificação técnica da produção: & o que se vê 
na Regiao Centro-Oeste, na segunda linha da Tabela 2. A pene 
tração do capital no campo, portanto, tem uma evolução especi 
fica própria da fronteira. A compreensão dessa especificida- 
de é necessária para que se avalie adequadamente o papel dos 
comerciantes na colonização. 

5- os COMERCIANTES NA FRONTEIRA 

Esta seção destaca as vrincipais conclusões atingi- 
das com base em um levantamento realizado junto a alguns co- 
merciantes em projetos de colonização oficial, no Parã, e par 
ticular, no Mato Grosso. Por economia de espaço, não são a- 
presentadas as muitas tabelas e demais informações que emba- 
sam as afirmações feitas a seguir, as quais podem ser consul- 

: 38 tadas nas fontes citadas L, A Tabela 3, mostrada adiante , 
resume os resultados empíricos mais significativos para os 
fins do presente trabalho, 

Na medida em que um mercado se estabelece, as mar- gens praticadas por cada agente tornam-se indicativas do grau 

Dai ser possi- 

de comercian- tes de 
i 

uma localidade a Partir das margens médias observadas ape 
ã 

penas entre alguns, Não se pode medir, com dados pontuais + O volume total do lucro Comercial da região pesqui sa da, mas 
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pode-se concluir que certos tipos de comerciantes realizam 

seu lucro localmente, que outros e realizam fora, que certos 

mercados são mais concentrados do que outros, e assim por 

diante. 

No campo, observou-se que os comerciantes no Mato 

Grosso praticam margens muito mais elevadas e obtêm taxas de 

rentabilidade bem superiores às do Pará, aproveitandoise de 

diversas barreiras natnrais à entrada na colonização particu- 

lar: grandes distâncias, estradas ruins, contatos cativos 

com clientes e fornecedores do Sul-Sudeste e controle da es- 

trutura de comercialização por parte das empresas colonizado- 

ras (20), Jã os comerciantes do Parã enfrentam um mercado com 

muitas facilidades à entrada: as estradas melhores dão aces- 

so maior aos caminhoneiros e aos comerciantes, que tem origem 

mais variadas do que do Mato Grosso, vindo não só do Sul-Su 

deste, mas também do Norte, do Nordeste e do Leste. Por ou- 

tro lado, os próprios agricultores do Pará se tornam, com fre 

quência, pequenos comerciantes à medida em que acumulam na 

agricultura. Finalmente, muitos comerciantes do Pará estão 

inseridos em cadeias de intermediação que levam a Belém, e ou 

tros centros relativamente pouco dinâmicos a nível nacional 

onde as margens, em geral, talvez, também sejam menores do 

que ao do Sul-Sudeste. Como resultado de todos esses fatores, 

observa-se taxas de rentabilidade bem menores no Parã do que 

no Mato Grosso. 

Em ambos os Estados, o comércio local gera as meno-
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res margens, enquanto que a venda de produtos industrializa- 
dos tem margens bem mais elevadas. Mas é no comércio de pro- 
dutos agrícolas que as margens mais se diferenciam, sendo, ao 
mesmo tempo, as maiores de todas no Mato Grosso, e as menores 
de todas no Pará. Isto é, a fronteira matogrossense apropria 
parte de seu excedente agrícola no circuito comercial enquan- 
to que o excedente da fronteira Paranaense não é apropriado 
pelos comerciantes. Ou ele ê todo exportado, ou é apropriado 
pelos agricultores (41). 

TABELA 3 - RENLABILIDADE, 

AGRÍCOLA DOS co 

TAXA DE ACUMULAÇÃO E INVESTIMENTO 
MERCIANTES NA FRONTEIRA 

(2) 
Taxa de Participação 

Acumulação Agricola nos 
Mensal** Investimentos*** 

  

   

  

  Parã(l)    

    

      

19,7 15,2 Mato Grosso (2) 
13,0 29,4 s 

f a 60,6 14,5 25,3 FOME: Ororio de 
«3.4 e ir.3,8, 

* | Receita "Despesa | y 100, 
Despesa 

EE E) 
E |x 100; t = tempo em meses desde o início do negócio. 

2a Investimento A Ícola 
Investimento Total, * 100. 

N.B.: As definições empíri, S empíricas (1987) Anexo rrr.4,  CSSAS Variâveis estão em Ozorio de Almeida   
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Em geral, os comerciantes da fronteira tem altíssi- 

mas taxas de acumulação e diversificam seu investimento em di 

reção à agricultura. Os do Pará, talvez, seguindo o processo 

natural de consolidação da economia da fronteira, passam a ma 

nejar a mão-de-obra agrícola diretamente, em vez do apenas in 

diretamente, através do mecanismo usurário-mercantil. Os do 

Mato Grosso talvez o façam por esta mesma razão e, também |, 

por terem possibilidades de expansão limitadas pela rigidez 

estabelecida nas suas próprias cadeias de comercialização. O 

aumento de um negócio depende de uma ampliação da rede de 

Clientes e fornecedores, e de uma disposição destes de aumen- 

tar os valores negociados com o comerciante que deseja expan- 

dir. Possivelmente, esta barreira seja mais rígida e de mais 

difícil transposição do que a barreira em direção à agricultu 

ra. Esta depende apenas, basicamente, da compra da terra. Nu 

ma fronteira, justamente, a disponibilidade de terras poderã 

ser convidativa à ampliação das atividades via diversificação, 

em vez de via aumento de escala no mesmo negócio. 

Em comparação com os agricultores, as taxas de acuma 

lação dos comerciantes é muito alta, Isto pode ser devido ao 
fato de que o comércio absorva o excedente agrícola, através 
dos mecanismos monopsônicos já descritos. Por outro lado, po 
de ser, também que os agricultores mais bem sucedidos deixem 
a agricultura e passem para o comércio. De qualquer forma, é 
estranho que quem estã num setor mais rentável invista num ou 

42 tro menos rentável! h, Para entender esse movimento é preci 
so referi-lo à dinâmico geral de expansão do cavitalismo in- 
dustrial em que ambos estão inseridos.
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6-aA TRANSFORMAÇÃO CAPITALISTA NA FRONTEIRA AGRÍCOLA 

Em resumo, junto com a pequena produção familiar, o 
capital que penetra 

til 

Primeiro na fronteira é o usurârio-mercan 
o qu * O qual apropria a renda dos agricultores através de tran saçõe 1 $0es vinculadas em mercados monopsonizados. Este tipo de re 

*a da circulação: é 
: culação. Ele é compatível com uma Produção em base não assalariada, de baixa Produtivida . de e de pousa acumulação na própria agricultura, 

ne 
Às taxas de rentabilidade e de acumu ção agrícola são, então, baixas; 

t 

es 
as do comércio, muito maio 

Numa segu gunda fase da fronteira a apropriação legal 
S se com da pequen pleta e se Côncentra. Dãá-se, então, o êxodo 
a s 

à Produção familiar, A perda da opção d bsistên cia para a £o e subs - 
tça 

da mã 98 de trabalho torna Possível o assalariamento O-de-obra e à Penetração ã 
O capital d - vo na agricultura, lretamente produti 

À apr a Propriação do excedente passa a ser a- 

. * Entre os produtores a- 
estão alguns Povos elementos, que compram nos iniciais, Como também alguns desbrava 

: alguns Comerciantes, que vpas- 
» Ja iniciando capitalizados e 
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A grosso modo, pode-se, então, associar as duas fa- 

ses da fronteira às fases do processo geral de apropriação dos 

meios de produção - no caso a terra - e subordinação do traba 

lho ao capital - primeiro “formal” (o assalariamento depois 

real (e tecnificação). Esta transição, já histórica nos paí- 

ses avançados, continua ainda em curso no Brasil atual, devi- 

do à incorporação ainda incompleta do território à acumulação 

capitalista. Enquanto houver uma fronteira agrícola a con- 

quistar, haverá um movimento heterogêneo de capitais agrico- 

las e não agricolas no espaço brasileiro, 

Se bem que a colonização dirigida ordene o acesso dos 

agricultores às terras da fronteira, ela geralmente tem pouco 

controle sobre o restante da atividade econômica que acomna- 

nha O avanço da fronteira agrícola. Esta tem uma dinâmica 

própria, ligada à expansão da influência do capitalismo do 

Sul-Sudeste sobre o restante do território, Entendendo-se as 

transformações que ocorram entre os agricultores e os comerci 

antes na fronteira, compreende-se melhor as estruturas so- 

Ciais que se criam durante o processo de incorvoração de no- 

vas regiões à economia nacional. 

À colonização é uma política social de distribuição 

de terras visando melhorar o perfil de distribuição de renda 

da população. Mas ela ocorre dentro de uma dinâmica de pene- 

tração do capitalismo no campo e de concentração da proprieda 

de dos meios de produção. No momento em que se considera a 
implementação de uma reforma agrária no Pais, a experiência
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a cumulada na fronteira ganha especial relevância, 
se busque evitar os erros do passado. 

para que 

      

NOTAS 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(6) 

(27) 
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Agradeço a colaboração de Ângela Moulin Penalva Santos 

e de Antonio Josê Alves Júnior nas conceituações empre- 

gadas, na metodologia empírica e na preparação dos da- 
dos que servem de base para este trabalho. Os erros e 
omissões que subsistem são de minha exclusiva responsa- 
bilidade, 

Segundo Ozorio de Almeida (1987, Capítulo I,Seção 1.2), 
a"fronteira recente" corresponde aos Estados de: Parã, 

Mato Grosso, Amazonas, Rondônia, Acre, Roraina e Amavá; 

a “frcnteira antiga” corresponde a: Maranhão, Goiãs e 

Mato Grosso do Sul. 

Ver Ozorio de Almeida (1987, Capítulo 1). 

Se bem que o pólo de expansão capitalista no Brasil es- 
teja nas regiões do Sul e do Sudeste, mormente em São 
Paulo, o texto às vezes se referirã a essas regiões co- 
mo sendo “centrals",no sentido de serem o "centro de in 
fluência econômica" sobre o restante do País. Essa con 
ceituação estã explicada na seção 2, adiante. 

Ver Ozorio de Almeida (1987, Capítulo II, Seção II.2). 

A periodização do avanço da fronteira em uma fase de ex 
pansão àe pequenos produtores e outra de concentração 
fundiária serã descrita adiante,na Seção 4. 

Musumeci (1985) mostra que os pequenos comerciantes da 
fronteira espontânea maranhense muitas vezes começaram 
como agricu'tures ascendendo depois a um status mais 
elevado através do comércio. Moulin (1985) mostra que 
muitos na colonização dirigida se tornam comerciantes 
por falta de acesso à terra e que pretendem se tornar a 
gricultores quando puderem.
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(9) 

(10) 

(17) 
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Os dados foram colhidos no projeto referido em Ozorio de 

Almeida (1981-84) e analizados nos relatórios referidos 

em Moulin (1985). Os números apresentados nesse texto 

são ajustamentos e adaptações minhas baseados nos resul 

tados de Ângela Moulin, que identificou o paradoxo do 

investimento agrícola dos comerciantes da fronteira. Os 

erros, as omissões e as falácias de interpretação desta 

versão porém, são de minha exclusiva responsabilidade. 

tusumeci (1985), Capítulo 5, descreve pormenorizadamente 

as cadeias de intermediação comercial articuladas com 

a pequena produção agrícola da fronteira no Maranhão e 

apresenta uma farta literatura a respeito, 

As definições dos termos empregados e a descrição dos 

dados que servem de base para esta parte do texto e os 

Mapas 1 e 2 estão no Ajexo II.1 de ozorio de Almeida 

(1987). As fontes de informação utilizadas foram FIBGE 

(1972 e 1980), ICOTI (1976), todos baseados na teoria 

das “localidades centrais” vinda de Cristaller (1966) e. 

Lôsh (1954). 

na verdade, a influência de são Paulo e Golânia nos 

'70 era bem maior do que se infere a partir destes 

Devido a uma limitação da metodologia empregada 

admitiu-se apenas uma influência domi 

No entanto, O que 

anos 

mapas. 

na sua confecção, 

nante sobre cada ponto da fronteira. 

tipicamente, não é a exclusividade indicada,mas 
ocorre, 

luencia- 
a concorrência entre centros por cada ponto inf 

do e uma diferenciação no grau de influência entre eles. 

Ficaram camufladas, então, as penetrações de Sao Paulo 

e Goiânia nas outras Zonas, movimentos estes que certa 

mente aumentaram durante a década de 'BO. 

tas limitações, o valor dos mapas está na sua visão 

conjunto que permitem sobre a ordenação da influência do 

Apesar des- 

[0 

centro sul com respeito a fronteira. 

    
  

(12) 

(13) 

(14) 

(15) 

(16) 

(17) 

(18) 
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As definições dos termos empregados e a descrição dos 

dados que servem de base para a Tabela 1 e os Mapas 3 a 

6 estão no Anexo II.2 de Ozorio de Almeida (1987). As 

fontes utilizadas foram CNT(1973), DNER(1962, 1969,1971, 

1975, 1980), Abril (1966, 1970, 1975, 1980), Lacorte 

(1976) e Cunha (1978). 

ver Ozorio de Almeida (1987, Capítulo I, Seção 1.2). 

Esta hipótese, discutida em Moulin (1985), é apoiada 

pelos dados de Ferreira (1984) e velos dados avresenta - 

dos no Capítulo ITI, Os agricultores da fronteira,tipi 

camente tiveram várias etapas migratórias anteriores ç 

muitas em zonas urbanas, onde exerceram atividades não 

agrícolas. Essa itinerância acaba compondo um aprendi- 

zado valioso para o sucesso posterior na colonização. 

Martine (1984) sugere que o governo, de fato, subsídia 

a fronteira, ao praticar uma excessiva descentralização 

administrativa, face à baixa densidade populacional nas 

regiões afastadas. 

Ver Sawyer (1983). 

Esta seção introduz vários termos controversos, tais 

como os que se referem a diferentes tipos de capital (eg. 

“usurário/mercantil", “produtivo”, “institucional/finan 

ceiro"), a "camponeses", aos “modos de produção”, a 

"transição agrária", a “proletarização”, etc. Devido à 

falta de espaço, não se pretende definir nem questionar 

esses concaitos, os quais são discutidos em profundida- 

de em inúmeras obras, como nas resenhas de Goodman e 

Redelift (1981) e Musumeci (1984). 

Goodman e Redelift (1981), Capitulo V.
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. 
. . 79. 

(19) ver eq. Múller (1981, 1982, 1987) e Granziano da Silva 
CU Mid Po 7 (1981, 1982, 1983) sobre a formaçã o do complexo agro-in 
(31) Múlier (1987) mostra que a intensificação técnica da 

distrital brasileiro, tanto em termos da industrializa - produção agricola na fronteira antiga estã se dandomais 
ç os nsumos utilizados pela agricultura (industria- ! rapidamente atê do que no Sul-Sudeste, 
lização para à agricultura) quanto em termos da demanda | industrial pelos produto E s agrícolas, 

(32) Ozorio de Almeida (1987, Capítulo 1), contém uma descri (20) O termo "contratante" cão do agricultor familiar itinerante que predomina na se refere g 
ao uso de “outgrovers", primeira fase de desbravamento de fronteira e apre- 

ou seja trabalhadores “por conta prôpria”, sob contrato 
senta evidências empíricas a resneito das duas fases de 

exclusivo com a empresa, num sistema semelhante ao utting out sistem, trab lhad sua evolução: desbravamento, baseado na pequena produ = , alhadores a domicílio do ini- - - - cio da revolução industrial. ? j ção, e consolidação, caracterizada pelo êxodo rural. 

(21) ver nota 2 acima. | (33) Ozorio de Almeida (1978)mostra que, no Nordeste brasi - 
leiro, os preços pagos a parceiros eram frenuentemente (22) ver nota 2 acima, 

, maiores e os juros menores do que no caso de Pequenos 

proprietários e posseiros, Serviam para canalisar a pro 
dução dos parceiros para os proprietários da terra, as- rio de Almeida (1987, Capi segurando-lhes um volume maior de transações no mercado 

t É de produtos agrícolas do que teriam apenas com a produ- 

(23) ver referências citadas em Ozo 

cão própria, 
(24) Camargo (1981) demonstra, numa análise influenciada por Domar (1970), que o 

5 

en aq trabalho assalariado s6 é possivel 
(34) Além das evidências já citadas na nota acima,  Musumeci 

quando o acesso aos meios de produção (no 

1285 : do vino » que aa a a do can 

quanto o ac Ee 206 meios 
caso, a ter- 

( ) apresenta várias outras secrimina os verso ancial da população. 
tipos de "transações vinculadas" que se associam ao ca- (25) Ferreira (1984) mostra que um pital usurário-mercantil na fronteira. 

fronteira & à de evitar traba- . (35) Ozorio de Almeida (1978), mostra como, em diferentes á- 
lhar para outros. 

reas do Nordeste, os comerciantes quase *extorquiam" 
  (26) Musumosi (1985) discuto . 

produto agrícola dos agricultores,por meio do endivida "mito da terr a lib “ os colonos no Maranhão, 
cre 

mento por comprometimento da produção, apesar de os pre 
ços recebidos pelos mais endividados serem relativamen- 
te altos. 

entre 

(27) ozorio de Almeida (1982), 

(28) Goodman e Redeligt (1981, p. 97, 

| 

| 

| 

1 

(29) Marx, (0975), pp. 7307 « 79-89
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(37) 

(38) 

(39) 

36 

ão é uito 
O endividamento com comprometimento da produção é po 
conhecido na Ásia, e.q. Índia (Thorner e Thorner, 1 ' 

co- 
Thorner, 1965, Bhaduri, 1973, e Barchan (1978, 1984), 

1 e 
mo também o foi no século passado na Europa Orienta no Sul dos Estados Unidos, 
lien" (penhor da safra). 
Sutch (1972 e 1975). 
pós a Guerra Civil nos 

“” pe) onde era chamado de “crop 

e Ver, por exemplo, Ransom 
- a a É interessante que, no período 

é É . a EUA, o mecanismo se iniciava co varejistas, que depois se 

do de produto agricola, 
pete a vinculação das tra 
dos ou Oligopolizados de 
caso brasileiro, 

tornavam comerciantes no merca 
Em todos os casos, porém, se re 
nsações em mercados mononoliza- 
varejo, crédito e produtos. No 

OS agentes que atuam nesses mercados a- dotam práticas Usurário-mercantis na fronteira, 

Poiadas pelas evidências de campo 
S Almeida (1987, Capítulo II, Se 

Ozorio de Almeida (1987, Capitulo II, Seção I1.3);Moulin 
ão do levantamento e um detalha 

A amostra tem a distribuição es- 
“ campo muito maior realizada jun 
descrita em Ozorio de Almeida 

(1985) contém uma descriç mento maior dos dados, 
Pacial de uma Pesquisa d to a Colonos, e que estã (1987, Anexo III). 

é 

o 

acima do Susto médio, chamada de "cust 

1 " n 
A 

4 á a i 
e 

p Sape au CD A ima medida jã clássica do grau à 
Monopólio num Mercado, desde os trabalhos pioneiros de 

S Hitch (1939), uma vasta literatu 
OU nos anos '40 e '50,reunida mais 
Je Modigliani (1966). No Brasil, 

sej 1 Se bem que esta teoria não 
a ger q 

e E 

Jà geralmente aplicada OS mercados agricolas, não hã 

(40) 

(41) 

(42) 
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sobre preços em mercados concentrados prevê 

Ra iores as barreiras à entnada, maiores as 

se a pelos produtores. Veja-se Bain(1951 e 

DE é leaseados (1980, Modigliani (1966). 

s do Mato Os dados da Tabela 3 mostram que os comerciante 

E mas,que, a o da pesquisa, s is rentáveis no an E J Grosso foram ma o 

a iores taxas de a ios anos, as ma ao longo de var ' : E 

£ no Pará Estas e outras questões sucitada E 
oram é ; Rea 
levantamento não podem ser discutidas nessa seção r 
é a e na fon 

trições de espaço, mas sao tratadas em detalh n 
res 

te citada. 

ários 
Moulin(1985) identifica esse paradoxo e apresenta vãr 

argumentos para explicâá-lo.
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